PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

            COMISSÃO CONSULTIVA DO CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES

ATA Nº 681

       
    
           
 
	 DATA: 20.10.10                                                                INÍCIO: 8h45min            FIM: 10h45min

	 LOCAL: Sala de Reuniões da SMOV – Av. Borges de Medeiros, 2244 – 5º. Andar.
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1. PRESENTES:

Estiveram presentes os seguintes membros: Arq. Denise Barbieri (SMOV), Arq. Cristina Schnitzler (SMOV), Arq. Verônica Medina (SPM), Eng. Milton Oliveira (SERGS), Arq. José Carlos Pereira da Rosa (IAB), Arq. Sérgio Koren (SINDUSCON) e Arq. Raul Milani (AREA). 
2. ASSUNTOS TRATADOS:

2.1 E.U.:   02.275519.00.0


                        

Parecer nº43/10
Av. Carlos Gomes 460 e 466


Tratou este Expediente Único de aprovação de projeto de reciclagem de uso parcial em prédio não-residencial, composto originalmente de Centro Comercial com 10 lojas, 17 conjuntos de escritórios, 116 vagas de estacionamento de uso condominial e 01 apartamento de zelador, totalizando 13.605,29m² de área construída distribuídos em 14 pavimentos, com proposta de reciclagem de parte da área destinada ao estacionamento condominial para o uso de “garagem comercial”, resultando em 205 vagas, sendo 160 vagas condominiais e 45 vagas comerciais. A responsável técnica pelo projeto solicitou:

1. Aceitação na redução da dimensão de algumas vagas destinadas à garagem comercial, para que as mesmas permanecessem com o comprimento de 4,60m, a fim de preservar a largura de 5,0m dos corredores de circulação perpendiculares aos locais de estacionamento. A situação ocorria no subsolo (07 vagas) e no pav. térreo (06 vagas).  Alegou que o projeto original previa o mesmo espaço da situação atual, pois mesmo com a dimensão menor das vagas condominiais (2,30x4,60m) o estacionamento vinha sendo utilizado sem restrições até então, sem qualquer prejuízo para  manobra dos veículos de maior dimensão. 

2. Solicitou, também, isenção do atendimento dos Incisos VI e VII do Art. 156 em face das dificuldades técnicas para dotar a edificação com nova instalação sanitária no subsolo. Solicitou aceitação dos sanitários já existentes no térreo, sendo 02 conjuntos de sanitários (masculino e feminino) para uso público e mais 02 conjuntos de sanitários com vestiário/chuveiro para funcionários.


Após análise da questão a CCCE decidiu, por unanimidade, aceitar os dois pedidos, tendo em vista a justificativa apresentada e o previsto no Art. 237.

2.2 Expediente 02.074328.09.3


                                  Parecer nº 44/10
Rua Felipe Néri, 01
Retornou a esta Comissão o Expediente supracitado, a fim de que fosse esclarecido à SALP/SMOV qual a espessura final das paredes no sistema construtivo com elementos pré-fabricados de concreto armado, analisado anteriormente pela CCCE.


Com base no parecer em anexo, elaborado pelo Eng. Milton Íris Oliveira, representante da SERGS na CCCE, a Comissão decidiu complementar o  Parecer nº 10/2010 , compilando as informações nos seguintes termos:


“Recomendamos que o processo construtivo objeto deste expediente pode ser aceito, sem nenhum relacionamento ao prescrito nos artigos 43 e 45 da LC 284/92 e sim com base na LC 548/2006 e nas Normas de Desempenho desde que:

1. Sua aplicação se restrinja exclusivamente a projetos protegidos pela Lei LC548/2006, sem vinculação a LC 248/92;
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2. Sua aplicação se restrinja a casas térreas e edifícios até 5 pavimentos;

3. O forro do último andar seja de laje de concreto armado, conforme solução sugerida pela Furnas Centrais Elétricas e corroborada pela parecer técnico da Escola Técnica da Universidade de São Paulo e aceita pelo requerente, conforme transcrito em correspondência de 25/02/2010 às folhas 267 do processo,

4. “Seja incorporado aos processos construtivos a camada de isolante térmico em poliestireno expandido, de espessura mínima de 40 mm sobre a laje de forro, cuja eficiência ficou comprovada no relatório e estudos de Furnas, bem como adotar as demais recomendações do referido relatório tais como, tipo de telhado, etc.(pag. 33/81), comprovando-se que o desempenho térmico da unidade é adequado nessas condições”, conforme parecer da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo.

5.  As espessuras mínimas finais (sem revestimento) a serem adotadas são as seguintes:

· Para paredes externas: 10 cm

· Para paredes internas: 08 cm  

6. O presente parecer refere-se exclusivamente:

· Ao processo construtivo PAINEL PORTANTE – PEDREIRA DE FREITAS desenvolvimento em engenharia;

· Ao exame e aceitação com relação aos seguintes itens de desempenho: resistência mecânica, isolamento térmico, impermeabilidade e atenuação acústica. O desempenho quanto à resistência ao fogo e altas temperaturas deverá ser examinado com base na Lei 420/98 através da CCPI.”

ANEXO DO PARECER N° 44/2010

Processo: 2.074328.09.3

Retorna a esta comissão o expediente acima, visando condensação e esclarecimentos para liberação de processo construtivo com paredes em concreto armado com espessura de 10 cm em substituição as alvenarias de tijolos maciços de 23 cm de espessura em atendimento ao artigo 45 da Lei 284/92.

Acompanha o expediente o parecer nº 36/10 e ofício da CAADHAP em que solicita a apreciação do referido processo nos seguintes termos:

a) Considerando a disposição do Município na aceitação de novas tecnologias que acelerem o processo construtivo assegurando conforto e segurança;

b) Considerando que a LC 284/92 não contempla os padrões solicitados;

c) Considerando que a aprovação de projetos arquitetônicos de empreendimentos para faixa de renda de 0 a 6 salários mínimos possui normas específicas dispostas na LC 548/2006; 

Solicita esta CAADHAP que a CCCE proceda à análise das condições técnicas do produto de forma comparativa adotando, em caráter excepcional, os padrões mínimos de espessura de paredes dispostos na LC 548/2006.
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Inicialmente vamos incluir neste parecer os ensaios referentes aos desempenhos estrutural, acústico e estanqüeidade, já apresentados anteriormente e mostrando-se satisfatórios.

1. – Desempenho Estrutural – A avaliação do desempenho estrutural foi realizada através dos ensaios de impacto de corpo mole e impacto de corpo duro; cargas suspensas e cargas de ocupação; sustentação de redes de dormir; e operações de fechamento brusco em portas. Estes ensaios simulam os possíveis esforços que podem ser aplicados sobre painéis de parede durante a vida útil da edificação. Conclui o laudo afirmando que do ponto de vista do desempenho estrutural pode-se afirmar que os painéis e paredes objeto deste procedimento construtivo, concreto moldado “in loco” ou com sistema “tilt-up”, são adequados e atendem com folga os requisitos e critérios de desempenho estrutural recomendados para casas térreas e edifícios de até cinco pavimentos;

2. – Desempenho quanto à estanqüeidade à água da chuva – A avaliação do desempenho das paredes quanto à estanqüeidade à água da chuva foi realizado para a situação mais desfavorável, ou seja, para a região sul com a aplicação de água durante 7 horas a uma pressão de 50 Pa, o que corresponde a um vento de 102 Km/h. Nos ensaios apresentados não se verificou nenhuma ocorrência de passagem de umidade.

3 – Desempenho acústico – A avaliação do desempenho acústico foi realizada tendo como base a norma ISO 104-4/1998, e o resultado apresentou para o protótipo com o sistema “tilp-up” uma redução sonora de 17dB. Na avaliação do isolamento acústico da fachada, o resultado da redução sonora foi de 39 dB. Na avaliação do isolamento acústico para o sistema tipo “tilt-up”, que emprega forro, esse resultado foi de 29dB. Portanto para o sistema “tilt-up” e para paredes entre área privativa (dormitórios) e áreas comuns ou paredes de geminação o isolamento acústico proporcionado por este sistema de paredes é insuficiente para atender o mínimo recomendável. O interessado optou pela solução sugerida pela Furnas Centrais Elétricas e corroborada pela parecer técnico da Escola Técnica da Universidade de São Paulo (transcrito em correspondência de 25/02/2010 às folhas 267 do processo), o que torna o resultado dentro dos limites aceitáveis.

4 – Desempenho térmico – Posteriormente  o requerente anexou ao expediente relatório de Furnas Centrais Elétricas S/A e parecer técnico da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo sobre o referido relatório.

O relatório de Furnas Centrais Elétricas realizado através de simulação computacional conforme Anexo A da NBR 15575-1:2008, apresenta em sua página 33/81 o seguinte resultado:

“Nas primeiras simulações verificou-se a inadequação do sistema apresentado, seja em concreto moldado in loco ou tilp-up, em virtude das altas e baixas temperaturas registradas no interior do protótipo. Foram pesquisadas cinco alternativas, variando-se a laje e/ou incluindo-se algum elemento de subcobertura (foil aluminizado ou poliestireno expandido). A alternativa que apresentou melhor desempenho térmico foi aquela onde se utilizou uma placa de poliestireno expandido (isopor) com espessura de 40 mm sobre toda a laje do protótipo. Para a Zona Z3 onde se insere Porto Alegre os resultados apresentados foram os seguintes:

a) Verão: A temperatura máxima interna não ultrapassou a temperatura máxima externa, 

b) Inverno: As temperaturas internas ficaram abaixo de 12 °C entre 06h00min e 10h00min horas. No restante do período as temperaturas internas ficaram acima dos 12 °C.”

O parecer da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo conclui recomendando que:

“Seja incorporado aos processos construtivos a camada de isolante térmico em poliestireno expandido, de espessura mínima de 40 mm sobre a laje, cuja eficiência ficou comprovada no relatório e estudos de Furnas, comprovando-se que o desempenho térmico da unidade é adequado nessas condições.”

O texto da LC 548/2006 para apreciação deste processo nos leva ao exame dos seguintes artigos: 

 Art. 2º O objetivo básico desta Lei é garantir níveis mínimos de qualidade às edificações de interesse social, de acordo com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT -, garantindo: 

I - habitabilidade; II - durabilidade; e III - segurança.

Art. 8º Os apartamentos populares deverão ter: 

II - índices qualitativos fixados mediante estudo e orientação de entidade oficialmente reconhecida, em se tratando de novos materiais ou materiais para os quais não tenham sido estabelecidas normas.

Art. 9º As paredes das edificações, quando executadas em alvenaria, terão espessura de, no mínimo, 14 cm nas paredes internas e externas, inclusive entre divisas das economias, devendo satisfazer as normas de resistência e segurança compatíveis com o seu destino na construção.

O artigo 9º requer, para as alvenarias, apenas o atendimento de resistência e segurança, enquanto que o artigo 2º estabelece como objetivo básico garantir níveis mínimos de habitabilidade, segurança e durabilidade, vinculando estes índices ao estabelecido nas Normas Brasileiras. Desta forma examinaremos este processo construtivo segundo as Normas de Desempenho NBR 15575-1 somente no que concerne aos índices de desempenho térmico uma vez que os demais (resistência mecânica, desempenho acústico e desempenho à estanqueidade) já foram aceitos em parecer anterior. 

O presente relatório, em caráter excepcional para esta comissão e examinando somente sobre a égide da LC548/2006 e com base nos relatório e parecer acima mencionados e comparando-os com o que prescreve a NBR 15575-1:2008 em vigor a partir de 12/05/2010, na tabela E.1 e E.2 – Critérios de avaliação de desempenho térmico para as condições de verão e inverno respectivamente e com critérios estabelecidos no Anexo A para simulação computacional, conclui:
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Recomendar que o processo construtivo objeto deste expediente pudesse ser aceito, sem nenhum relacionamento ao prescrito nos artigos 43 e 45 da LC 284/92 e sim com base na LC 548/2006 e nas Normas de Desempenho desde que:

1. Sua aplicação se restrinja exclusivamente a projetos protegidos pela Lei LC548/2006, sem vinculação a LC 248/92;

2. Sua aplicação se restrinja a casas térreas e edifícios até 5 pavimentos;

3. O forro do último andar seja de laje de concreto armado, conforme solução sugerida pela Furnas Centrais Elétricas e corroborada pela parecer técnico da Escola Técnica da Universidade de São Paulo e aceita pelo requerente, conforme transcrito em correspondência de 25/02/2010 às folhas 267 do processo,

4. “Seja incorporado aos processos construtivos a camada de isolante térmico em poliestireno expandido, de espessura mínima de 40 mm sobre a laje de forro, cuja eficiência ficou comprovada no relatório e estudos de Furnas, bem como adotar as demais recomendações do referido relatório tais como, tipo de telhado, etc.(pag. 33/81), comprovando-se que o desempenho térmico da unidade é adequado nessas condições”, conforme parecer da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo.

5.  As espessuras mínimas finais (sem revestimento) a serem adotadas são as seguintes:

· Para paredes externas: 10 cm

· Para paredes internas: 08 cm  

6.  O presente parecer refere-se exclusivamente:

· Ao processo construtivo PAINEL PORTANTE – PEDREIRA DE FREITAS desenvolvimento em engenharia;

· Ao exame e aceitação com relação aos seguintes itens de desempenho: resistência mecânica, isolamento térmico, impermeabilidade e atenuação acústica. O desempenho quanto à resistência ao fogo e altas temperaturas deverá ser examinado com base na Lei 420/98 através da CCPI.

É o parecer

Porto Alegre, 10 de novembro de 2010 

Engº Milton Oliveira – representante da SERGS

2.3 Expediente 02.074327.09.7


                                  Parecer nº45/10
Rua Felipe Néri, 01
Retornou a esta Comissão o Expediente supracitado, a fim de que fosse esclarecido à SALP/SMOV qual a espessura final das paredes do sistema construtivo JET CASA, analisado anteriormente pela CCCE.


Com base no parecer em anexo, elaborado pelo Eng. Milton Íris Oliveira, representante da SERGS na CCCE, a Comissão decidiu complementar o  Parecer nº 29/2010, nos seguintes termos:6
1 - As espessuras mínimas finais (já com revestimento) a serem adotadas são as seguintes:

· Para paredes de geminação: 15 cm 
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· Para paredes divisórias entre dormitórios e áreas de condomínio: 15 cm  

· Demais paredes: 11 cm 

2 – O presente parecer refere-se exclusivamente:

a) Ao processo construtivo JET CASA;

b) Ao exame e aceitação com relação aos  seguintes itens de desempenho: resistência mecânica, isolamento térmico, impermeabilidade e atenuação acústica. O desempenho quanto à resistência ao fogo e altas temperaturas deverá ser examinado com base na Lei 420/98 através da CCPI.

3 – Ratificam-se as demais condições do parecer de 14 de julho de 2010.

ANEXO DO PARECER N° 45/2010

Retorna a esta comissão o processo 002.074327.09.7 para análise e complemento do parecer de 14/07/2010 no que se refere à espessura final das paredes para o sistema JET CASA.

Inicialmente a requerente apresentou relatórios com descrição do processo onde mencionava que os painéis teriam a espessura de 11 cm para todas as paredes e 14 cm para paredes divisórias de economias, no caso de casas geminadas (pagina 6 do processo), incluindo-se ai os revestimentos de 1 cm de cada lado. 

Ao longo do exame dos relatórios apresentados verificou-se que alguns foram executados em painéis com 10 cm (resistência mecânica) e outros com 11 cm de espessura, restando por último o não atendimento ao desempenho sonoro para estas espessuras para painéis que constituiriam divisórias:

a)  Entre dormitórios e áreas de condomínio;

b) Paredes de geminação; 

Na continuação a requerente apresentou novo RELATÓRIO DE ENSAIO do IPT de nº 1008671-203 as paginas 199 a 202 do processo datado de 27/04/2010. Neste relatório o resultado para atenuação sonora verificou-se satisfatório para atendimento da Norma de Desempenho, apresentando uma redução sonora de 41dB > 40dB. Este teve como base o ensaio realizado com painéis compostos de blocos cerâmicos de 12 cm de espessura revestidos com argamassa de 1,5 cm de cada lado, resultando na espessura final de 15 cm.

CONCLUSÃO: 

1 - As espessuras mínimas finais (já com revestimento) a serem adotadas são as seguintes:

· Para paredes de geminação: 15 cm 

· Para paredes divisórias entre dormitórios e áreas de condomínio: 15 cm  

· Demais paredes: 11 cm 

2 – O presente parecer refere-se exclusivamente:

c) Ao processo construtivo JET CASA;

d) Ao exame e aceitação com relação aos    seguintes itens de desempenho: resistência mecânica, isolamento térmico, impermeabilidade e atenuação acústica. O desempenho quanto à resistência ao fogo e altas temperaturas deverá ser examinado com base na Lei 420/98 através da CCPI.

3 – Ratificam-se as demais condições do parecer de 14 de julho de 2010.

Porto Alegre, 13 de outubro de 2010

Engº. Milton Oliveira – representante da SERGS
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2.4 E.U.:   02.310024.00.3                   


                        Parecer nº46/10
Rua Dr. Vale, 579



Tratou esta etapa deste Expediente Único de aprovação de projeto de Apart Hotel a ser edificado junto a imóvel inventariado de estruturação existente no mesmo terreno.


A proposta consistia na edificação de um novo prédio, nos fundos do terreno, destinado a abrigar as atividades de Apart Hotel e previa a reciclagem da edificação inventariada, a ser utilizada como restaurante e abrigar serviços de apoio à atividade principal.A Responsável Técnico encaminhou à CCCE três pedidos:


1. Aceitação de redução da área mínima das unidades autônomas;


2. Aceitação de diminuição no diâmetro de pátio lateral (sudeste);


3. Aceitação da utilização (temporária) das dimensões da menor poligonal com o afastamento reduzido, em face da necessidade de retificação da matrícula, considerando que o procedimento para tal retificação já estava em andamento.


Justificou os pedidos em função das grandes dificuldades envolvidas em um processo de restauração, revitalização e reciclagem de um prédio antigo, bem como na necessária negociação com o Município na questão da preservação de bens de interesse histórico/cultural. Alegou que a implantação proposta resultava não só em uma reduzida taxa de ocupação em relação aos limites estabelecidos pela LC 434/99, bem como em amplas áreas intersticiais entre os prédios vizinhos.  Após análise da proposta a CCCE decidiu:

a) aceitar o pedido “1”, com base na Ata nº 676 – item 2.1 da CCCE;

b) negar o pedido “2”, por tratar-se de edificação nova e atividade não-residencial, com condições de  utilização do previsto no Parágrafo 2º do Art. 128 da LC 284/92, conforme já esclarecido no Parecer 24/1998 - Ata 200;

c) não manifestar opinião acerca do pedido ”3”, por não ser assunto de competência desta Comissão.
3. PRÓXIMA REUNIÃO:

Deverá ser realizada em data a combinar.
4. MEMBROS:

	1.1
	SMOV – Arq. Denise Barbieri  Presidente

	1.1.2
	SMOV – Arq. Cristina Schnitzler

	1.2
	SPM – Arq. Antônio Selmo 

	1.2.2
	SPM – Arq. Verônica M. Medina

	1.3
	SERGS – Eng. Milton Íris Oliveira

	1.3.2
	SERGS – Eng. Elmo Tomazi

	1.4
	IAB – Arq. José Carlos Pereira da Rosa 

	1.4.2
	IAB – Arq. Cesar Dorfman

	1.5
	COMUNITÁRIO

	1.6
	SINDUSCON – Arq. Sérgio Koren

	1.6.2
	SINDUSCON – Arq. Ivânio Sanguinetti

	1.7
	AREA – Arq. Raul Milani

	1.7.2
	AREA – Arq. Joaquim Haas

















